
PREFETTURA DO MUNI cÍpro DE BAIIRTJ
Estado de São Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO
Fone : ( I 4) 32 1 4 - 43 0 1 -e-mai I : educ açáo@bauru. sp. gov. br

End: Rua Raposo Tavares, 8-38 - Vila Santo Antonio
CEP.: 17013-031

,l.i A OSC deverá utilizar 100% dos recursos repassados durante a vigência deste 
-fermo. caso isso rtào

ocorra o saldo deverá ser restituído à conta do município por meio de Guia de Recolhimento -

GRI].
1.4 A utilização dos recursos repassados para os serviços Ílcarr condicionados a padronização das

despesasorçamentárias.conforn'reDecreto 13.460de lTdejulhode20ll e Manual deRepassesdo
Terceiro Setor da Prefeitura Municipal de Bauru.

-1.5 Os recursos financeiros del.erão ser aplicados na execução do objeto aprovado em conforrnidade
corl as normas do T'ribunal de Contas do Estado de São Paulo.

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO
5.1 O T'ernro deverá ser erecutado flelnrente pelas parles. de acordo corr as cláusulas pactuadas. a

legislação pertinente. respondendo cada urr dos parlícipes pelas consequôncias de sua inexecução
total ou parcial.

5.2 A função gerencial fiscalizadora será exercida pelo Município - SME. dentro do prazo
regularnentar de execução/prestação de contas do Temo. ficando assegurado a seus agentes
qualificados o poder discricionário de reorientar ações e de acatar. ou não, justificativas com
relação às disÍunções porventura havidas na execução.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
6.1 A OSC cumprirá alérn das norrras do -fribunal de Contas do Estado de São Paulo, as seguintes

corrdições:
6.2 Prestação de contas até o dia l0 (dez) do mês subsequente ao vencirnento do quadrimestre. à

Secretaria Municipal da Educação Departamento de Educação Infantil - Divisão de
Acornpanhamento de Entidades Conveniadas e Escolas Particulares - Orgão Gestor. atendendo o
afi.167. inciso XIV das Instruções 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado - TCE. acornpanhada
dos denronstrativos das receitas e despesas computadas por fonte de recurso e por categoria ou
f-inalidades dos gastos no período. aplicadas no objeto da parceria.

6.3 As notas e demais docurnentos de despesas (boletos. guias e outros) deverão indicar no corpo dos
docurnentos fiscais ori-einais. notadanrente nota fiscal eletrônica. o núrtlero da lei autorizadora do
repasse, número do Termo de Colaboração. a identiÍicação do serviço. a identificação da OSC e do
órgão público do município que faz o repasse. No caso de despesas com combustível. deverão
indicar tarnbérn o número da placa. ano e modelo do carro oficial da OSC, acomparrhado da cópia
do documento de propriedade do veículo.

6.1 O não cumprirnento da OSC de qr-ralquer obrigação estabelecida neste terrno ensejará na

internrpção dos pagamentos e devolução dos valores.

CLÁUSULA SÉTIMA _ DA \IGÊNCIA
7.1 O presente Termo de Colaboração terá vigência de l2(doze) meses, 0110112020 a 31112/2020,

tempo necessário para a execução integral do objeto da parceria, passível de prorrogação, desde
que o período total de vigência não exceda cinco anos, conforme arÍ.21 do Decreto Federal no

8.726116.

CLÁUSULA oITAvA - DA ALTERAÇÃO E DA DENUNCIA
8.1 O presente -['enno poderá ser aditado. exceto err seu objeto e prazo. mediante alteração. e

denunciado, por conveniência dos partícipes, após notificação previa de 30 (trinta) dias, sendo que.
se a denúrncia fbr por parte da OSC, deverá ser precedida da entrega do relatório e prestação de

contas da aplicação dos recnrsos recebidos até o momento.
8.2 Fica facultado à OSC que utilizar recursos na modalidade fixadas no item z1.l derrunciar o Terrno ou

não prorrogá-lo. desde que indenize o Município proporcionalmente ao prazo restante para aquele
estipulado corlro prazo máximo de sua vigência. conforrne fixado no Decreto Federal n" 8.72612016.
aft. 2l .
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